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PROJETO DE LEI No. / q + pelEr
“Dispõe sobre o descarte e criação de depósitos

para O recolhimento de baterias usadas de telefones celular, e dá

0 “outras providências.”
ú

e

to

“A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

“Art 1o - Fica o Poder Público obrigado a criar locais para depósito,
gi rrazanegem e destino final de baterias usadas de telefones celulares

Lusteot

Art. 2o — Fica proibido o descarte como lixo comum de baterias, usadas

0 ou não, de aparelhos telefônicos celulares.

Parágrafo único - O não cumprimento do dispositivo na presente lei

sujeitará o infrator ao pagamento de multa no valor de 10 (dez) UFIR 's,

por cada bateria descartada, valor que será dobrado em caso de

reincidência.
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Art. 3o —- Os estabelecimentos que comercializam baterias para
celulares, necessariamente, deverão manter, em local visível ao
público, recipiente para recolhimento de baterias usadas.

Parágrafo 1o -

| 0 penalidades:
| - multa;

Os infratores serão punidos com as seguintes

Il - suspensão temporária de funcionamento;

HI - cassação da autorização de funcionamento;

Parágrafo 2o A multa estabelecida no inciso | deste artigo será de 100
Ufir's (Unidade Fiscal de Referência), ou outra unidade que venha
substituíla, levando em conta. a capacidade econômica do
estabelecimento infrator.

Parágrafo 3o - À autoridade administrativa, responsável pela aplicação
das penalidades previstas, deverá aplicá-las progressivamente.
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baterias de celular, quando descartadas como lixo comum, e sobre os

locais destinados para o descarte desse tipo de material.

Art. 5o - Para consecução do disposto nesta lei, fica o Poder Executivo

Estadual autorizado a celebrar convênios com Poderes Executivos

Municipais.

Art. 6o - O Poder Executivo Estadual regulamentará a presente lei no

prazo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação.

destinar em recursos específicos para o seu fiel cumprimento.

Art. 8o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.
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Folha S
Proc. 368 5

o <a

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo

148, da IX Consolidação do Regimento Interno, a

presente proposição esteve em pauta nos dias

correspondentes às 61o a 65o Sessões Ordinárias (de

15 a 21/06/99), não tendo recebido emendas ou

substitutivos.

DOL, 21/06/99


